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Institui Grupo de Trabalho para atuação nos processos de medidas protetivas de urgência no âmbito do
Poder Judiciário do Estado do Maranhão.

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), que estabelece mecanismos para coibir a
violência doméstica e familiar contra a mulher, em especial a necessidade de apreciação célere das medidas protetivas de urgência;
CONSIDERANDO o art. 18 da Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, que determina que, recebido o expediente com o pedido da
ofendida, a autoridade judicial deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, conhecer do expediente e conceder ou não as medidas
protetivas de urgência;
CONSIDERANDO a solicitação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para averiguação dos processos de medidas protetivas de urgência
encaminhados ao Poder Judiciário do Estado do Maranhão, com vistas a verificar a regularidade de sua tramitação e o cumprimento dos
prazos legalmente estabelecidos;
CONSIDERANDO o ODS 5 – Igualdade de Gênero, que impõe a eliminação de todas as formas de violência contra mulheres e meninas, e
o ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes, que orienta o compromisso institucional com a construção de instituições responsáveis e
eficazes;
RESOLVE:
Art. 1º Instituir o Grupo de Trabalho para atuação nos processos de medidas protetivas de urgência, no âmbito da Corregedoria Geral da
Justiça do Estado do Maranhão.
Art. 2º O Grupo de Trabalho tem por objetivos:
I – analisar e monitorar os processos de medidas protetivas de urgência encaminhados ao Poder Judiciário do Estado do Maranhão,
especialmente aqueles objeto de averiguação pelo Conselho Nacional de Justiça;
II – verificar a regularidade da tramitação e o cumprimento dos prazos previstos no art. 18 da Lei nº 11.340/2006;
III – impulsionar a tramitação dos processos de medidas protetivas de urgência com maior tempo de pendência ou identificados como
irregulares;
IV – propor medidas corretivas e orientações às unidades judiciárias para regularização das tramitações identificadas como irregulares ou
deficientes;
V – subsidiar as respostas e informações a serem prestadas ao Conselho Nacional de Justiça acerca dos processos objeto de averiguação.
Art. 3º O Grupo de Trabalho será composto pelos seguintes membros:
I – Juíza Ana Beatriz Jorge de Carvalho Maia, matrícula nº 93773;
II – Juíza Lúcia Helena Barros Heluy, matrícula nº 51367;
III – Juíz Francisco Soares Reis Júnior, matrícula nº 93856;
IV – Eduardo Henrique Ferro Freire, matrícula nº 101477;
V – Paulo Rocha Neto, matrícula nº 100370; e
VI – Hayla Vanessa Araújo Castelo Branco, matrícula nº 138263;
VII – Wilson Pinto de Carvalho Filho, matrícula nº 166058;
VIII – Marina Garcia Abreu Melo, matrícula nº 215749;
IX – Catarina Rodrigues Lima, matrícula nº 187047;
X – Daísa Furtado Ferreira, matrícula nº 220905;
XI – Isabella Barbosa da Silva, matrícula nº 219212;
XII – Carlos Rogério Sousa Verde Júnior, matrícula nº 216390;
XIII – Thiago Nelson Faria dos Reis, matrícula nº 129528;
XIV – Dadilton Bastos Melo, matrícula nº 106021.
§ 1º O Grupo de Trabalho será coordenado pelas magistradas Ana Beatriz Jorge de Carvalho Maia, matrícula nº 93773 e Lúcia Helena
Barros Heluy, matrícula nº 51367, e pelo magistrado Francisco Soares Reis Júnior, matrícula nº 93856.
§ 2º Poderão ser designados membros adicionais ao Grupo de Trabalho, por decisão do corregedor-geral ou da corregedora-geral da
Justiça, sempre que as demandas assim o exigirem.
Art. 4º Caberá às magistradas e ao magistrado coordenadores do Grupo de Trabalho:
I – dirigir e supervisionar os trabalhos, distribuindo as atribuições entre os membros;
II – manter interlocução direta com as unidades judiciárias responsáveis pelos processos objeto de atuação do Grupo de Trabalho;
III – coordenar a elaboração das informações a serem prestadas ao Conselho Nacional de Justiça, nos termos do art. 2º, inciso VI, desta
Portaria.
Art. 5º O Grupo de Trabalho reunir-se-á ordinariamente de forma presencial ou por videoconferência, por convocação de sua coordenação,
e extraordinariamente sempre que necessário.
Parágrafo único. As deliberações do Grupo de Trabalho serão registradas em ata, a ser encaminhada ao corregedor-geral ou à
corregedora-geral da Justiça.
Art. 6º Os membros do Grupo de Trabalho deverão observar os deveres funcionais de sigilo, confidencialidade e guarda das informações
processuais acessadas no exercício de suas atribuições, especialmente em relação aos processos que tramitem em segredo de justiça.
Art. 7º A participação no Grupo de Trabalho será considerada serviço público relevante e não ensejará remuneração de qualquer espécie.
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Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, cessando seus efeitos a partir de 01º de agosto de 2026.
Dê-se ciência. Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, em São Luís, 7 de maio de 2026.

Desembargador JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO
Corregedor-Geral da Justiça

Matrícula 27029
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